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6. O preço unitário da revenda será calculado com a seguinte fórmula:
n m
PUrevenda = PUvenda x P {[(fk - 1) x S/100] +1} - CJ1 x P {[(fk - 1) x
k=1 k=1
q
S/100]+1} - CJ2 x P {[(fk -1) x S/100]+1}
k=1
em que:
I - PUrevenda corresponde ao preço unitário de revenda do título ao Banco

Central do Brasil na data do compromisso, arredondado na oitava casa decimal;
II - PUvenda corresponde ao preço unitário de venda do título pelo Banco

Central do Brasil, conforme definido no primeiro parágrafo, inciso III;
III - f corresponde ao fator diário da taxa Selic, divulgado pelo Banco Central do

Brasil, relativo ao k-ésimo dia útil;
IV - S corresponde ao percentual definido no quarto parágrafo;
V - n corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de

liquidação da venda, inclusive, e a data de liquidação da revenda, exclusive;
VI - CJ1 corresponde ao primeiro cupom de juros unitário pago pelo título

durante a vigência do compromisso;
VII - m corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de

pagamento do cupom de juros, inclusive, e a data de liquidação da revenda, exclusive;
VIII - CJ2 corresponde ao segundo cupom de juros unitário pago pelo título

durante a vigência do compromisso;
IX - q corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de

pagamento do segundo cupom de juros, inclusive, e a data de liquidação da revenda,
exclusive; e

X - P corresponde ao produtório.
7. Não havendo pagamento de cupom de juros durante a vigência do

compromisso, os valores "CJ1" e "CJ2" contidos na fórmula definida no sexto parágrafo
serão iguais a zero.

8. As operações de que tratam este Comunicado devem ser registradas no Selic
sob o código 1047.

ANDRE DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

COMUNICADO Nº 41.166, DE 24 DE JANEIRO DE 2024

Divulga a Taxa Básica Financeira (TBF), o Redutor "R"
e a Taxa Referencial (TR) relativos a 23 de janeiro de
2024.

De acordo com o que determina a Resolução nº 4.624, de 18.1.2018,
comunicamos que a Taxa Básica Financeira (TBF), o Redutor "R" e a Taxa Referencial (TR)
relativos ao período de 23.1.2024 a 23.2.2024 são, respectivamente: 0,8161% (oito mil,
cento e sessenta e um décimos de milésimo por cento), 1,0075 (um inteiro e setenta e
cinco décimos de milésimo) e 0,0656% (seiscentos e cinquenta e seis décimos de milésimo
por cento).

ANDRE DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS

DIRETORIA DE SUPERVISÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

EDITAL DE INTIMAÇÃO
RESULTADO DE JULGAMENTO PELO PLENÁRIO DO COAF

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR Nº 11893.100516/2021-03
PARTE INTERESSADA: CCCS FOMENTO MERCANTIL LTDA., CNPJ 07.232.629/0001-06.

MOTIVO: Devolução pelo serviço postal de anterior(es) ofício(s) que se
tentou fazer chegar à(s) parte(s) ora intimada(s) em endereço(s) para tanto indicado(s)
sob sua responsabilidade em bases cadastrais oficiais.

FINALIDADE: Intimar a parte interessada acima indicada no Processo
Administrativo Sancionador (PAS) referenciado, do resultado do julgamento, levado a efeito
na sessão de 13 de dezembro de 2023, ocasião em que lhe foi imposta a pena de multa
pecuniária, prevista no inciso II, alínea "a", e § 2º, inciso IV, do art. 12 da Lei nº 9.613, de
3 de março de 1998, no valor de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais), por
infração ao inciso III, do art. 11 da mesma Lei, combinado com os arts. 14 e 15 da
Resolução Coaf n.º 21, de 20 de dezembro de 2012, sucedida pela Resolução Coaf nº 41,
de 8 de agosto de 2022. No prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste edital,
caso não haja recurso com efeito suspensivo em face do referido julgamento, deverá ser
efetuado o recolhimento da(s) multa(s). Destaque-se que o não recolhimento dos valores
devidos no prazo indicado implica a incidência de encargos ou acréscimos previstos na
legislação aplicável. Da decisão objeto da presente intimação cabe recurso ao Conselho de
Recursos do Sistema Financeiro Nacional (CRSFN), no prazo de 15 (quinze) dias, mediante
apresentação a este Coaf de petição de recurso endereçada à Presidente do CRSFN. A
tramitação do recurso poderá ser acompanhada pela internet, no sítio eletrônico do
referido órgão recursal: https://www.gov.br/fazenda/pt-br/orgaos/orgaos-colegiados-do-
me/crsfn. Não ocorrendo o pagamento das multas impostas no prazo, nem a sua reversão
por reforma da decisão condenatória pelo CRSFN em sede de recurso, o débito decorrente
de sanção pecuniária imposta na decisão poderá ser inscrito na Dívida Ativa, sujeito a
protesto extrajudicial, execução fiscal e demais medidas cabíveis. Além disso, o débito se
tornará passível de inscrição no Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor
Público Federal (Cadin) no prazo de 75 (setenta e cinco) dias de que trata o § 2º do art.
2º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2022. Os autos do processo eletrônico estão à
disposição de partes interessadas e de seus eventuais representantes legais ou
procuradores com poder para ter acesso aos autos, podendo ser acessados: (a) pela
internet, mediante cadastramento de usuário externo no Sistema Eletrônico de
Informações (SEI), na forma do art. 3º da Portaria Coaf nº 13, de 30 de agosto de 2021, e
das orientações constantes no seguinte endereço eletrônico disponibilizado no portal do
Coaf (https://www.gov.br/coaf), pela área "Processos Administrativos Sancionadores" de
sua primeira página, mediante acionamento do botão "Cadastro de Usuário Externo (SEI)":
https://www.gov.br/economia/pt-br/acesso-a-informacao/sei/usuario-externo-1; ou (b) na
sede do Coaf, localizada no SCES (Setor de Clubes Esportivos Sul), Trecho 2, Conjunto 31,
Lotes 1A e 1B, Edifício UniBC, 2º andar, CEP 70200-002, Brasília/DF, nos dias úteis, das 9h30
às 11h30 e das 14h30 às 17h30, mediante prévio agendamento a ser solicitado pelo e-mail
copad@coaf.gov.br. Para apresentar ao Coaf petição de recurso endereçada à Presidente
do CRSFN ou qualquer outra petição relacionada ao processo em referência, o interessado
deve, preferivelmente, encaminhar seu arquivo por meio da plataforma do Sistema
Eletrônico de Informações (SEI) utilizada pelo Coaf, conforme indicado no parágrafo
anterior ou, alternativamente, dirigir o documento ao endereço igualmente ali indicado. O
Processo Administrativo Sancionador, no qual se asseguram contraditório e ampla defesa,
e os procedimentos decorrentes do eventual inadimplemento das multas aplicadas terão
continuidade independentemente de comparecimento ou manifestação de partes
interessadas, pessoalmente ou por intermédio de representantes legais ou procuradores.

Brasília, 23 de janeiro de 2024
ROBERTO BICUDO LARRUBIA

Coordenador-Geral de Processo Administrativo

Controladoria-Geral da União

SECRETARIA EXECUTIVA

DIRETORIA DE GESTÃO CORPORATIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E
D O C U M E N T AÇ ÃO

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 1/2024 - UASG 370003

Número do Contrato: 27/2023.
Nº Processo: 00190.105980/2023-41.
Contratante: COORD-GERAL DE LICITACAO,CONTR.E DOCUMENTACAO. Contratado:
26.308.513/0001-58 - AEROTECH DO BRASIL SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA. Objeto:
Corrigir o endereço da Controladoria-Geral da União contido no preâmbulo do Contrato nº
27/2023, alterando-se o endereço Setor de Autarquias Sul - Quadra 3 - Lote 5/6, Ed. Multi
Brasil Corporate - CEP 70.070-030, na cidade de Brasília/DF, para Setor de Autarquias Sul,
Quadra 5, Bloco "A", Lotes 9 e 10, Asa Sul, na cidade de Brasília - DF. Data de Assinatura:
23/01/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 23/01/2024).

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

S EC R E T A R I A - G E R A L

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Espécie: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 008/SG/MPDFT/2020. Processo nº
19.04.4980.0007053/2022-26. Contratante: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
- MPDFT; CNPJ: 26.989.715/0002-93. Contratada: AMBIENTALIS ANÁLISES DE AM B I E N T ES
LTDA; CNPJ: 06.164.913/0001-20. Objeto: Prorrogar a vigência do contrato original por mais
12 (doze) meses, a contar de 18/2/2024 até 17/2/2025, consoante o disposto em sua Cláusula
Décima Terceira - Prazo de Vigência, com amparo no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/1993.
Valor Anual Estimado: R$ 26.925,38. Emitente UG/Gestão 200009/MPDFT/00001 - Tesouro
Nacional. Signatários: MPDFT: CLAUDIA BRAGA TOMELIN, Secretária Geral; CO N T R AT A DA :
WLADIMIR HORN HULSE, Sócio-Diretor. Data de assinatura MPDFT: 19/1/2024. Data de
assinatura CONTRATADA: 24/1/2024. CLAUDIA BRAGA TOMELIN - Secretária-Geral

R E T I F I C AÇ ÃO

No DOU - Seção 3, de 18/1/2024, página 148, coluna 1, Processo nº
19.04.3329.0075272/2023-73. Onde se lê: "a penalidade de impedimento de contratar com a
UNIÃO, por 6 (seis) meses, a contar de 18/1/2023", leia-se: "a penalidade de impedimento de
licitar e contratar com a União, por 6 (seis) meses, a contar de 18/1/2024 a 17/7/2024".

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90009/2024 - UASG 200100

Nº Processo: 007041/2023-76. Objeto: Registro de preço para contratação de
serviço especializado na concepção e desenvolvimento de animação em vídeo 2D para a
Turminha do MPF, em formato na horizontal (vídeos curtos para o YouTube) e em formato
vertical (shorts/reels), incluídas legendas em português, closed caption, audiodescrição e
recurso de acessibilidade em Língua Brasileira de Sinais (Libras).. Total de Itens Licitados: 3.
Edital: 25/01/2024 das 08h00 às 17h59. Endereço: Saf Sul, Qd. 4, Conj. "c", Blocos de "a"
a "f" - Plano Piloto, - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/200100-5-90009-
2024. Entrega das Propostas: a partir de 25/01/2024 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 23/02/2024 às 10h00 no site
www.gov.br/compras.

LEONARDO SANTOS DA COSTA
Coordenador Clde/sa

(SIASGnet - 23/01/2024) 200100-00001-2024NE000001

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 2ª REGIÃO

EXTRATO DE CONTRATO PRR/RJ/COORADM Nº 1/2024

Contratante: A União Federal, por intermédio da Procuradoria Regional da República - 2º
Região. Contratada: G&E Serviços Terceirizados Ltda. CNPJ nº 08.744.139/0001-51 Objeto:
prestação de serviços de copeiragem, com fornecimento de mão-de-obra uniformizada,
materiais e equipamentos, para atender às necessidades administrativas das dependências
desta Procuradoria Regional da República - 2ª Região, situadas na Avenida Almirante Barroso,
54, Rua México, 158, e Rua do Mercado, 50, Centro, Rio de Janeiro/RJ . Data da assinatura:
19+/01/2024. Vigência: 03/02/2024 a 02/02/2025. Valor R$ 900.000,00. Natureza da Despesa:
339037/05. Programa de Trabalho: 03.062.0581.4264.0001. Fundamento Legal: Lei 8.666/1993.
Processo: 1.02.000.01453/2023-28. Assinaturas: Oto Fábio Rocha Matos - Secretário Regional,
pela Contratante e Guilherme Leite Castello Branco, Diretor, pela Contratada.

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 5ª REGIÃO

EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenentes: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da Procuradoria Regional da
República - 5ª Região e a UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO - UPE. Objeto: Proporcionar a
preparação do estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por meio
do exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação profissional, em complementação
ao conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino. Vigência: 24/01/2024 a 23/01/2027,
03 (três) anos. Assinam, em 24/01/24, pela PRR 5ª Região, o Sr. Rafael Ribeiro Nogueira Filho,
chefe da PRR 5ª Região, e pela UPE, Sra. Maria do Socorro de Mendonça Cavalcanti, Reitora.

EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenentes: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da Procuradoria Regional
da República - 5ª Região e a UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PERNAMBUCO - UNICAP.
Objeto: Proporcionar a preparação do estagiário para a empregabilidade, para a vida
cidadã e para o trabalho, por meio do exercício de atividades correlatas à sua
pretendida formação profissional, em complementação ao conhecimento teórico
adquirido na instituição de ensino. Vigência: 24/01/2024 a 23/01/2027, 03 (três) anos.
Assinam, em 24/01/24, pela PRR 5ª Região, o Sr. Rafael Ribeiro Nogueira Filho, chefe
da PRR 5ª Região, e pela UNICAP, Sr. Degislando Nóbrega de Lima, Pró-Reitor de
Graduação no exercício da Reitoria.

Espécie: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 008/SG/MPDFT/2020. Processo nºEspécie: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 008/SG/MPDFT/2020. Processo nºEspécie: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 008/SG/MPDFT/2020. Processo nºEspécie: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 008/SG/MPDFT/2020. Processo nºEspécie: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 008/SG/MPDFT/2020. Processo nºEspécie: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 008/SG/MPDFT/2020. Processo nºEspécie: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 008/SG/MPDFT/2020. Processo nºEspécie: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 008/SG/MPDFT/2020. Processo nºEspécie: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 008/SG/MPDFT/2020. Processo nºEspécie: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 008/SG/MPDFT/2020. Processo nºEspécie: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 008/SG/MPDFT/2020. Processo nº
19.04.4980.0007053/2022-26. Contratante: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios19.04.4980.0007053/2022-26. Contratante: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
- MPDFT; CNPJ: 26.989.715/0002-93. Contratada: AMBIENTALIS ANÁLISES DE AM B I E N T ES- MPDFT; CNPJ: 26.989.715/0002-93. Contratada: AMBIENTALIS ANÁLISES DE A
LTDA; CNPJ: 06.164.913/0001-20. Objeto: Prorrogar a vigência do contrato original por maisLTDA; CNPJ: 06.164.913/0001-20. Objeto: Prorrogar a vigência do contrato original por mais
12 (doze) meses, a contar de 18/2/2024 até 17/2/2025, consoante o disposto em sua Cláusula12 (doze) meses, a contar de 18/2/2024 até 17/2/2025, consoante o disposto e
Décima Terceira - Prazo de Vigência, com amparo no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/1993.Décima Terceira - Prazo de Vigência, com amparo no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/1993.
Valor Anual Estimado: R$ 26.925,38. Emitente UG/Gestão 200009/MPDFT/00001 - TesouroValor Anual Estimado: R$ 26.925,38. Emitente UG/Gestão 200009/MPDFT/00001 - Tesouro
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